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ASSOCIAÇÃO DAS TRABALHADORAS 
DOMÉSTICAS DE CAMPINA GRANDE-PB

Como parte da Campanha pela Valorização do 
Trabalho Doméstico: na luta por direitos, igualdade e 
reconhecimento, a Associação das Trabalhadoras 
Domésticas de Campina Grande traz uma edição do 
Informativo Dignidade e Cidadania focado no tema da 
Campanha dos 16 Dias pelo Fim da Violência Contra as 
Mulheres e une-se a milhares de outras pessoas do mundo 
inteiro na luta pelo fim da violência contra a mulher. 

Não é casual que a maior categoria feminina do 
país enfrente extensas jornadas de trabalho, agressões 
físicas e verbais, violência psicológica, assédio moral e 
sexual, maus-tratos, humilhações, baixos salários (e tantos 
outros problemas), com um agravante: a proximidade 
muito maior da trabalhadora com o/a empregador/a, pois 
no trabalho doméstico a relação empregador versus 
trabalhador é mais próxima que na maioria das outras 
profissões, porque acontece no espaço privado, onde não 
há fiscalização quanto ao respeito aos seus direitos 
previdenciários e trabalhistas. 

Além disso, as trabalhadoras domésticas 
permanecem excluídas de direitos básicos como limite da 
jornada de trabalho fixada em lei, não superior a oito horas 
diárias e a 44 semanais. A falta de limite da jornada tem 
sido responsável por muitos abusos e por uma relação 
próxima da escravidão. Portanto, a luta por igualdade de 
direitos da categoria confunde-se com a luta pela 
erradicação da violência contra a mulher e continua a 
desafiar as políticas de desenvolvimento social no Brasil, 
uma vez que ela viola os direitos humanos nos aspectos 
relacionados à vida, à saúde e a integridade física.

As ações começam no dia 25 de novembro, Dia 
Internacional da Não Violência Contra a Mulher. No Brasil, desde 
2003 a campanha foi ampliada e começa mais cedo, no dia 20 de 
novembro que é o Dia da Consciência Negra. A campanha termina 
no dia 10 de dezembro, que é o Dia Internacional dos Direitos 
Humanos, e tem como objetivo vincular de forma simbólica a 
violência contra as mulheres como um desrespeito aos direitos 
humanos. 

Esta é a 19ª edição da Campanha que vem sendo 
realizada desde 1991 em 156 países com o objetivo de dar 
visibilidade e mostrar que a violência contra as mulheres é uma 
violação dos direitos humanos e que temos todas/os 
responsabilidade de por fim a violência de gênero trabalhando 
juntas/os. 

O tema da Campanha 2009 no mundo é: COMPROMETA-
SE  ATUE - RECLAME: podemos acabar com a violência contras as 
mulheres! No Brasil o tema é “Comprometa-se, tome uma atitute, 
exija seus direitos!”

Esse período da Campanha é importante para a 
FENATRAD e para todas as Organizações de Trabalhadoras 
Domésticas do Brasil, pois a maioria das trabalhadoras 
domésticas é negra e vivencia situações de discriminação racial e 
de gênero por sua condição de mulher. 

A Campanha pela Valorização do Trabalho Doméstico: na 
luta por direitos, igualdade e reconhecimento tem chamado a 
atenção da sociedade e dos agentes públicos para o fato de que as 
trabalhadoras domésticas são mulheres vítimas de discriminação 
por parte da própria legislação brasileira, a Constituição Federal 
no seu Art.7, alínea a expressa o tratamento desigual dado a 
categoria na medida em que exclui as/os trabalhadoras/es 
domésticas/os do conjunto geral de direitos do trabalho, tratado-
a de forma particular. 

Dos 34 direitos garantidos aos trabalhadores/as urbanos 
e rurais, apenas 09 foram estendidos também a categoria das/dos 
trabalhadoras/es domésticas/os. Esse tratamento desigual 
configura-se como uma violência institucional na medida em que 
cabe ao Estado reconhecer que todos/as são iguais perante a lei. 
Além disso, desencadeiam outras tantas formas de violência tais 
como: patrimonial, moral, física, psicológica entre outras, razão 
pela qual o reconhecimento da violência contras as mulheres 
passou a ser considerado como problema social a partir do 
reconhecimento dos direitos humanos.





Central de Atendimento da Mulher  Ligue 180: para saber seus direitos, serviços disponíveis e o que fazer em 
situação de violência. Funciona 24 horas por dia, recebe denúncias, orienta e encaminha mulheres em situação de 
violência.
Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher:  tem o papel de investigar  e tipificar crimes praticados contra 
as mulheres.
Delegacias Comuns: Se não existe na cidade uma delegacia especializada, as delegacias comuns são responsáveis 
pela instauração dos inquéritos.
Sindicatos: Em casos de assédio sexual e assédio moral no trabalho, procure o Sindicato das Trabalhadoras 
Domésticas ou de sua categoria  para denunciar a violência sofrida. Procure saber também se existem outras queixas 
contra o agressor. Isso pode ajudar no processo contra ele.
Justiça do Trabalho: Órgão onde a/o trabalhadora/or Doméstica/o deve se dirigir quando sentir que seus direitos 
não estão sendo garantidos
Nas Delegacias Regionais do Trabalho: DRT, subdelegacias do Trabalho e Agências de Atendimento do Ministério do 
Trabalho e Emprego.
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